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Dispõe sobre o acompanhamento
de obras e de serviços realizados
em Escolas Públicas Municipais.

Art. 1° - Wacompanhamento de obras e serviços realizados em Escolas
Públicas Municipais será realizado pelo Conselho de Escola.

Parágrafo Único: O referido acompanhamento será feito paralelamente ao
•	 que é realizado pelos órgãos técnicos municipais.

Art. 2° - A administração deverá fornecer ao Conselho de Escola uma cópia
de cada contrato de execução de obras ou de prestação de serviço.

Art. 3° - A qualquer momento o Conselho de Escola terá livre acesso ao
local onde estiver sendo realizada a obra ou prestado o serviço.

Art. 4° - Observando qualquer irregularidade na realização da obra ou na
execução do serviço, o Conselho de Escola oficiará o Secretário Municipal
de Educação.

Parágrafo Único: O Secretário Municipal de Educação terá, no máximo, 20
dias para responder ao que for oficiado pelo Conselho.

Art. 5°. - As despesas para a execução desta lei correrão por conta das
dotlp5e,T orçamentárias próprias.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Qualquer obra realizada ou serviço prestado em uma escola visa
permitir que crianças e adolescentes usufruam do direito a educação,
conforme determina o Art. 6° da Constituição Federal.

Ocorre que a realização dessas obras e desses serviços não pode,
evidentemente, comprometer o ensino que está sendo e que vai ser
ministrado.

Devido a isso o Conselho de Escola deverá ter conhecimento, tanto
do que vai ser executado, como do cronograma de execução, para poder
planejar os ajustes necessários nos locais e nos horários das aulas.

Ainda, com o acompanhamento feito pelo Conselho de Escola, será
possível detectar ex-ante qualquer atraso no cronograma ou qualquer
irregularidade na execução, o que permitirá a intervenção rápida e oportuna
dos responsáveis pelo gerenciamento da obra ou do serviço.

Com isso, de um lado a administração contará com o Conselho de
Escola para auxiliá-la na fiscalização e, do outro lado, o Conselho estará
empenhado em garantir bom nível de qualidade nas obras e serviços,
trabalhando, dessa forma, para que haja, de fato, melhoria nas condições
do aprendizado.
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PARECER CONJUNTO N° 	
16-1235/1996

PARECER CONJUNTO N° 	 /96 DAS

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Odilon
Guedes, dispõe sobre o acompanhamento de obras e de serviços realizados em
Escolas Públicas Municipais.

A proposição encontra amparo no art. 14, XV, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Pela Legalidade.

A Comissão de Administração Pública, no mérito, entende que a
proposição, caso seja transformada em lei, irá propiciar um efetivo controle da
execução dos contratos de obras e serviços nas escolas públicas municipais,
em benefício do uso racional e econômico dos recursos públicos.

Favorável é o nosso parecer.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se
favoravelmente à proposição sob análise, uma vez que a , rápida execução as
obras, de qualquer natureza, e dos serviços realizados em escolas públicas
municipais, de modo rápido e eficiente, é fator de melhoria do ensino básico em
nosso Município.

Favorável, portanto, é o parecer.
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Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor à
proposição, posto que as despesas com a sua execução correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Favorável é o parecer.
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